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DELIBERAÇÃO CIB-SUS/MG Nº 3.440, DE 14 DE JUNHO DE 2021. 

 

Aprova a inclusão de gestantes e puérperas 

sem comorbidades nos grupos prioritários 

para a vacinação contra a covid-19 no 

Estado de Minas Gerais. 

 

A Comissão Intergestores Bipartite do Sistema Único de Saúde do Estado de Minas Gerais – CIB-

SUS/MG, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 14-A da Lei Federal nº 8.080, de 19 de 

setembro de 1990, e o art. 32 do Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011 e considerando: 

- a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para promoção, 

proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes; 

- a Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade 

na gestão do Sistema Único de Saúde/SUS e sobre as transferências intergovernamentais de recursos 

financeiros na área da saúde; 

- a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o §3º do art. 198 da 

Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios 

de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle 

das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis n.ºs 8.080, de 19 

de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993; e dá outras providências; 

- a Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento 

da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus responsável 

pelo surto de 2019; 

- a Lei Federal nº 13.124, de 10 de março de 2021, que dispõe sobre as medidas excepcionais 

relativas à aquisição de vacinas e de insumos e à contratação de bens e serviços de logística, de 

tecnologia da informação e comunicação, de comunicação social e publicitária e de treinamentos 

destinados à vacinação contra a covid-19 e sobre o Plano Nacional de Operacionalização da 

Vacinação contra a Covid-19; 

- o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de 

setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde – SUS, o 
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planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências; 

- o Decreto NE nº 113/2020, que declara situação de emergência em Saúde Pública no Estado em 

razão de surto de doença respiratória – 1.5.1.1.0 – Coronavírus e dispõe sobre as medidas para seu 

enfrentamento, previstas na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;  

- o Decreto Estadual nº 47.891, de 20 de março de 2020, que reconhece o estado de calamidade 

pública decorrente da pandemia causada pelo agente Coronavírus (COVID-19);  

- o Decreto Estadual nº 48.102, de 29 de dezembro de 2020, que prorroga o prazo de vigência do 

estado de calamidade pública de que trata o art. 1º do Decreto nº 47.891, de 20 de março de 2020, no 

âmbito de todo o território do Estado; 

- a Portaria de Consolidação nº 1, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os 

direitos e deveres dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de 

Saúde; 

- a Portaria de Consolidação n° 2, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre as 

políticas nacionais de saúde do Sistema Único de Saúde; 

- a Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os 

sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde; 

- a Portaria de Consolidação nº 5, de 28 de setembro de 2017, que dispõe a consolidação das normas 

sobre as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde; 

- a Portaria GM/MS n° 188, de 03 de fevereiro de 2020, que declara Emergência em Saúde Pública 

de importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus 

(2019-nCoV);  

- a Portaria GM/MS n° 69, de 14 de janeiro de 2021, que institui a obrigatoriedade de registro de 

aplicação de vacinas contra a Covid-19 nos sistemas de informação do Ministério da Saúde;  

- a Resolução da Diretoria Colegiada – RDC n° 444, de 10 de dezembro de 2020, que estabelece a 

autorização temporária de uso emergencial, em caráter experimental, de vacinas Covid-19 para o 

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância nacional decorrente do surto do novo 

coronavírus (SARS-CoV-2); 

- a Deliberação CIB-SUS/MG n° 3.314, de 29 de janeiro de 2021, que aprova a distribuição das 

vacinas aos municípios para imunização dos grupos prioritários contra COVID-19 no Estado de 

Minas Gerais, de acordo com as diretrizes do Programa Nacional de Imunizações, e dá outras 

providências;  

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.319, de 9 de fevereiro de 2021, que aprova a alteração da 
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Deliberação CIB-SUS/MG n° 3.314, de 29 de janeiro de 2021, que aprova a distribuição das vacinas 

aos municípios para imunização dos grupos prioritários contra COVID-19 no Estado de Minas 

Gerais, de acordo com as diretrizes do Programa Nacional de Imunizações e dá outras providências; 

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.375, de 15 de abril de 2021, que aprova a alteração da 

Deliberação CIBSUS/MG n° 3.314, de 29 de janeiro de 2021, que aprova a distribuição das vacinas 

aos municípios para imunização dos grupos prioritários contra COVID-19 no Estado de Minas 

Gerais, de acordo com as diretrizes do Programa Nacional de Imunizações, e dá outras providências; 

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.429, de 27 de maio de 2021, que aprova a alteração da 

Deliberação CIB-SUS/MG n° 3.314, de 29 de janeiro de 2021, que aprova a distribuição das vacinas 

aos municípios para imunização dos grupos prioritários contra COVID-19 no Estado de Minas 

Gerais, de acordo com as diretrizes do Programa Nacional de Imunizações, e dá outras providências; 

- a Nota Técnica Nº 717/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS com as orientações referentes à continuidade 

da vacinação contra a COVID-19 dos grupos prioritários elencados no Plano Nacional de 

Operacionalização da Vacinação contra a COVID-19 (PNO) e início da vacinação da população geral 

(18 a 59 anos de idade);  

- a Nota técnica N° 651/2021 – CGPNI/DEIT/SVS/SVS/MS retifica a Nota Técnica nº 627/2021-

CGPNI/DEIDT/SVS/MS, que trata das orientações referentes à suspensão temporária da vacinação 

contra a covid-19 com a vacina AstraZeneca/Oxford/Fiocruz em gestantes e puérperas; interrupção da 

vacinação contra a covid-19 em gestantes e puérperas sem comorbidades e continuidade da vacinação 

contra a covid-19 em gestantes e puérperas com comorbidades; 

- a recomendação da Federação Brasileira das Associações de Ginecologia e Obstetrícia para que 

gestantes e puérperas sem comorbidades ou fatores de risco para infecção, recebam as vacinas dispo-

níveis no Brasil que não contenham vetor viral, devido ao risco elevado de morbidade e mortalidade 

materna, além do maior risco de prematuridade e óbito fetal; 

- o posicionamento da Associação de Ginecologistas e Obstetras de Minas Gerais – SODIMIG, de 09 

de junho de 2021, que considera estratégico oferecer a vacina contra a COVID-19 para gestantes e 

puérperas com ou sem comorbidades; 

- o Ofício nº 150/2021, de 14 de junho de 2021, do Conselho das Secretarias Municipais de Saúde - 

COSEMS/MG; e 

- a aprovação Ad Referendum da CIB-SUS/MG, conforme disposto no art. 50 da Deliberação CIB-

SUS/MG nº 3.030, de 13 de novembro de 2019, que aprova o Regimento Interno da Comissão 

Intergestores Bipartite do Sistema Único de Saúde do Estado de Minas Gerais (CIB-SUS/MG), das 
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Comissões Intergestores Bipartite Macrorregionais (CIB Macro) e das Comissões Intergestores 

Bipartite Microrregionais (CIB Micro) do Estado de Minas Gerais. 

 

DELIBERA: 

 

Art. 1º - Fica aprovada a inclusão de gestantes e puérperas (até 45 dias após o parto) sem 

comorbidades como grupo prioritário para vacinação contra a COVID-19 em Minas Gerais. 

  

Art. 2º - A vacinação das gestantes e puérperas deverá ser realizada com vacinas COVID-19 que não 

contenham vetor viral (Sinovac/Butantan ou Pfizer/Wyeth). 

 

Art. 3° - Para receberem a vacina, as gestantes sem comorbidades deverão apresentar somente cartão 

de pré-natal comprovando sua gestação atual ou, no caso de serem puérperas, comprovação do parto 

por documento de registro de alta hospitalar ou certificado de nascimento, sem necessidade de 

nenhum relatório específico. 

 

Art. 4º - Para receber a vacina sugere-se que em caso de dúvida sobre o risco e benefício da vacinação 

que gestantes e puérperas consultem seu médico. 

 

Art. 5° - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação, com vigência a partir da 25ª 

pauta de distribuição da vacina contra a COVID-19 do Ministério da Saúde. 

 

Belo Horizonte, 14 de junho de 2021. 

 

 

FÁBIO BACCHERETTI VITOR 

SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE E 

COORDENADOR DA CIB-SUS/MG 


